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•ASSEMBLEJA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n. 231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900

Telefones: (62) 3221-3023/3221-3151
Site: www.al.go.leg.br

Ofício nO1.033-P
Goiânia, 18 de outubro de 2019.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
RONALDO RAMOS CAIADO

Senhor Governador,

'i Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de lei
nO293, extraído do Processo Legislativo n° 2018004585, aprovado em sessão realizada no dia 17
de outubro do corrente ano, de autoria do Deputado KARLOS CABRAL, que define e pune
atos de crueldade e maus-tratos contra animais e dá outras providências.

Atenciosamente,

~~
Deputado LISS~~EIRA

- PRESIDENTE -

http://www.al.go.leg.br
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AUTÓGRAFO DE LEI N° 293, DE 17 DE OUTUBRO DE 2019.
LEI N° , DE DE DE 2019.

Define e pune
tratos contra
providências.

atos de crueldade e maus-
animais e dá outras

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Ficam punidos, na forma desta Lei, quaisquer atos de maus-tratos e
crueldade contra animais no Estado de Goiás.

Art. 2° Para os fins desta Lei, consideram-se:

I - animais:

a) domésticos, aqueles criados ou mantidos em ambiente residencial ou
profissional;

b) domesticáveis, aqueles que possam ser criados ou mantidos em ambiente
residencial, sem oferecer risco à vida, à saúde nem à integridade física e/ou psíquica do ser
humano, ainda que vivam fora do ambiente doméstico e familiar.

II - atos de maus-tratos e crueldade toda e qualquer ação ou omissão, dolosa ou
culposa, capaz de acarretar ou que efetivamente acarrete ao animal privação das necessidades
básicas, sofrimento físico, medo, estresse, angústia, patologias ou morte do animal, tais como:

a) abandono em vias públicas, em residências fechadas ou inabitadas;

b) agressões de qualquer tipo, tais como espancamento, uso de instrumentos
cortante ou contundentes e uso de substâncias químicas, tóxicas, escaldantes e fogo;

c) privação de alimento ou de alimentação adequada à espécie; e

d) confinamento, acorrentamento ou alojamento inadequado.

S 1° Regulamento poderá especificar outras categorias de animais, não
enquadráveis como domésticos ou domesticados, a serem protegidas contra os atos definidos no
caput deste artigo, precedida a respectiva edição e alteração de audiência pública, na qual se
assegure a participação da sociedade civil organizada, principalmente as entidades de proteção e
defesa dos animais e do meio ambiente.

S 2° Para os efeitos da alínea "d" do inciso II do caput deste artigo, entende-se
como confinamento, acorrentamento ou alojamento ina quado:
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I - qualquer meio de restrição à liberdade de locomoção dos animais, entendida
como qualquer meio de aprisionamento permanente ou rotineiro do animal a um objeto
estacionário por períodos contínuos;

H - colocação dos animais em alojamentos ou locais que não respeitem as
condições adequadas a seu bem-estar, observando-se:

a) dimensões apropriadas à espécie, necessidade e tamanho do animal;

b) espaço suficiente para ampla movimentação;

c) incidência de sol, luz, sombra e ventilação;

d) fornecimento de alimento e água limpa, além de contínuo atendimento das suas
necessidades, incluindo atendimento veterinário;

e) asseio e conservação de higiene do alojamento e do próprio animal; e

f) restrição de contato com outros animais agressivos ou portadores de doenças.

S 3° A caracterização de dolo ou culpa se dará independentemente de prévia
advertência ao infrator.

Art. 3° A liberdade de locomoção do animal, na residência ou em vias públicas,
deve ser oferecida de modo a não causar quaisquer ferimentos, dores ou angústias ao animaL

S 1° Nos casos de impossibilidade temporária por falta de outro meio de contenção,
o animal será preso a uma corrente do tipo vai e vem, que proporcione espaço suficiente para se
movimentar, de acordo com as suas necessidades.

S 2° Fica vedado o uso de cadeado para fechamento da coleira.

Art. 4° O descumprimento desta Lei sujeitará seus infratores às seguintes penas:

I - apreensão do animal agredido ou ameaçado e recolhimento a local adequado,
para posterior doação, venda ou liberação em seu habitat natural;

H - proibição de criar ou manter animal em sua guarda e residência, pelo período de
1 (um) a 5 (cinco) anos;

IH - multa, no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) a R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
por animal e ocorrência.

S 1° As penalidades previstas:

a) nos incisos I, H e IH do caput poderão ser aplicadas isolada ou conjuntamente,
na forma da Lei n° 18.102, de 18 de julho de 2013, inc ive quando o suspeito ou indiciado
opuser embaraço à fiscalização do órgão competente; cA~
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b) nos incisos I e II do caput poderão ser aplicadas e revistas por decisão motivada
da autoridade competente antes da decisão final no processo administrativo correspondente, se
necessário, para proteção dos animais agredidos ou ameaçados;

c) nos incisos II e III do caput serão aplicadas até o triplo do período máximo e/ou
o triplo do valor máximo da multa cominados, no caso de morte do animal.

S 2° Os valores de multa previstos neste artigo serão destinados ao Fundo Estadual
do Meio Ambiente - FEMA, criado pelo art. 16, inciso III, da Lei nO 12.603, de 07 de abril de
1995, e regulamentado pela Lei Complementar nO20, de 10 de dezembro de 1996.

S 3° O pagamento de multa por infração ambiental imposta pela União, pelos
Municípios, pelo Distrito Federal ou pelos demais Estados substitui, no limite do valor
efetivamente pago, a aplicação de multa imposta com base nesta Lei, em decorrência do mesmo
fato, sem prejuízo da subsistência do auto de infração estadual no que tange a eventual diferença
de valor.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias da data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 17 de
outubro de 2019.

vJ~~
Deputado LISSAUER VIEIRA

- PRESIDENTE -
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

LEI N° 20.628, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2019.

Declara de utilidade pública a entidade
que especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE
GOIÁS, nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública o PROJETO
BEBÊ CANGURU, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurldica
(CNPJ) sob o na 20.215.921/0001-89, com sede no Municlpio de
Goiânia-GO.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, 08 de novembro de 2019, 1310 da República.

RONALDO RAMOS CAIADO
~ Protocolo 155152

l:EI N° 20.629, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2019.~&, Define e pune atos de crueldade e maus-tratos~j./ contra animais e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 10Ficam punidos, na forma desta Lei, quaisquer atos de
maus-tratos e crueldade contra animais no Estado de Goiás.

Art. 2° Para os fins desta Lei, consideram-se:
1- animais:
a) domésticos, aqueles criados ou mantidos em ambiente

residencial ou profissional;
b) domesticáveis, aqueles que possam ser criados ou

mantidos em ambiente residencial, sem oferecer risco à vida, à
saúde nem à integridade física e/ou psíquica do ser humano, ainda
que vivam fora do ambiente doméstico e familiar.

11 - atos de maus-tratos e crueldade toda e qualquer ação ou
omissão, dolosa ou culposa, capaz de acarretar ou que efetivamente
acarrete ao animal privação das necessidades básicas, sofrimento
físico, medo, estresse, angústia, patologias ou morte do animal, tais
como:

a) abandono em vias públicas, em residências fechadas ou
ínabitadas;

b) agressões de qualquer tipo, tais como espancamento. uso
de instrumentos cortantes ou contundentes e uso de substâncias
qulmicas, tóxicas, escaldantes e fogo;

c) privação de alimento ou de alimentação adequada à
espécie; e

d) confinamento, acorrentamento ou alojamento inadequado.
9 1° Regulamento poderá especificar outras categorias de

animais, não enquadráveis como domésticos ou domesticados, a
serem protegidas contra os atos definidos no caput deste artigo,
precedida a respectiva edição e alteração de audiência pública,
na qual se assegure a participação da sociedade civil organizada,
principalmente as entidades de proteção e defesa dos animais e do
meio ambiente.

9 2° Para os efeitos da allnea "dn do inciso 11 do caput
deste artigo, entende-se como confinamento, acorrentamento ou
alojamento inadequado:

I - qualquer meio de restrição à liberdade de locomoção
dos animais, entendida como qualquer meio de aprisionamento
permanente ou rotineiro do animal a um objeto estacionário por
periodos continuos;

11 - colocação dos animais em alojamentos ou locais que não
respeitem as condições adequadas a seu bem-estar, observando-
-se:

a) dimensões apropriadas à espécie, necessidade e
tamanho do animal;

b) espaço suficiente para ampla movimentação;
c) incidência de sol, luz, sombra e ventilação;
d) fornecimento de alimento e água limpa, além de continuo

atendimento das suas necessidades, incluindo atendimento
veterináriO;

e) asseio e conservação de higiene do alojamento e do
próprio animal; e
f) restrição de contato com outros animais agressivos ou
portadores de doenças.
9 3° A caracterização de dolo ou culpa se dará independen-

temente de prévia advertência ao infrator.
Art. 3° A liberdade de locomoção do animal, na residência

ou em vias públicas, deve ser oferecida de modo a não causar
quaisquer ferimentos, dores ou angústias ao animal.

9 1° Nos casos de impossibilidade temporária por falta de
outro meio de contenção, o animal será preso a uma corrente do tipo
vai e vem, que proporcione espaço suficiente para se movimentar,
de acordo com as suas necessidades.

9 2° Fica vedado o uso de cadeado para fechamento da
coleira.

Art. 4° O descumprimento desta Lei sujeitará seus infratores
às seguintes penas:

I - apreensão do animal agredido ou ameaçado e
recolhimento a local adequado, para posterior doação, venda ou
liberação em seu habitat natural;

11 - proibição de criar ou manter animal em sua guarda e
residência, pelo período de 1 (um) a 5 (cinco) anos;

111 - multa, no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) a R$
5.000,00 (cinco mil reais) por animal e ocorrência.

9 1° As penalidades previstas:
a) nos incisos I, 11 e 111 do caput poderão ser aplicadas

isolada ou conjuntamente, na forma da Lei n° 18.102, de 18 de julho
de 2013, inclusive quando o suspeito ou indiciado opuser embaraço
à fiscalização do órgão competente;

b) nos incisos I e 11 do caput poderão ser aplicadas e revistas
por decisão motivada da autoridade competente antes da decisão
final no processo administrativo correspondente, se necessário,
para proteção dos animais agredidos ou ameaçados;

c) nos incisos 11 e 111 do caput serão aplicadas até o triplo do
periodo máximo e/ou o triplo do valor máximo da multa cominados,
no caso de morte do animal.

9 2° Os valores de multa previstos neste artigo serão
destinados ao Fundo Estadual do Meio Ambiente - FEMA, criado
pelo art. 16, inciso 111, da Lei n° 12.603, de 07 de abril de 1995, e
regulamentado pela Lei Complementar n° 20, de 10 de dezembro
de 1996.

9 3° O pagamento de multa por infração ambiental imposta
pela União, pelos Municlpios, pelo Distrito Federal ou pelos demais
Estados substitui, no limite do valor efetivamente pago, a aplicação
de multa imposta com base nesta Lei, em decorrência do mesmo
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fato, sem prejuízo da subsistência do auto de infração estadual no
que tange a eventual diferença de valor.

Art. 5' Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias da data de sua
publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, 08 de novembro de 2019, 1310 da República.

RONALDO RAMOS CAIADO
Protocolo 155153

LEI N° 20.630, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2019.

Obriga, para a prática de qualquer atividade
física e esportiva, o preenchimento do
documento que especifica e dá outras
providências.

6) Você toma atualmente algum tipo de medicação de uso cont
() Sim () Não
7) Você realiza algum tipo de tratamento
arterial ou problemas cardíacos?
() Sim () Não

8) Você realiza algum tipo de tratamento médico contínuo, que
possa ser afetado ou prejudicado com a atividade física?
() Sim () Não
9) Você já se submeteu a algum tipo de cirurgia, que comprometa de
alguma forma a atividade física?
() Sim () Não
10) Sabe de alguma outra razão pela qual a atividade física possa
eventualmente comprometer sua saúde?
() Sim () Não

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° É obrigatório, para a prática de qualquer atividade
física e esportiva, em clubes, academias e estabelecimentos
similares, o preenchimento, pelo interessado, do Questionário de
Prontidão para Atividade Física constante do Anexo Único desta Lei.

Parágrafo único. Se o interessado for menor de idade,
o Questionário de Prontidão para Atividade Fisica deverá ser
preenchido e assinado pelo responsável legal, juntamente com sua
autorização por escrito.

Art. 2' Somente aos que responderem positivamen-
te a qualquer uma das perguntas do Questionário será exigida a
apresentação de atestado médico de aptidão fisica.

Art. 3' Fica revogada a Lei nO 12.881, de 03 de junho de

LEI No 20.631, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2019.

Dispõe sobre a divulgação de atos parlamen-
tares.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE
GOIÁS, nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1Q É lícita a divulgação de atos parlamentares por
qualquer Deputado, independente do meio de informação, nos
termos desta Lei.

Parágrafo único. VETADO.

Art. 20 Para os fins desta Lei, consideram-se atos par-
lamentares:

1996.
Art. 40 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Goiânia, 08 de novembro de 2019, 1310 da República.

RONALDO RAMOS CAIADO

ANEXO ÚNICO
QUESTIONÁRIO DE PRONTIDÃO PARA ATIVIDADE FíSICA

Este questionário tem por objetivo identificar a condição física
daquele que pretende praticar atividades físicas. Por favor, assinale
"sim" ou "não" às seguintes perguntas:
1) Algum médico já disse que você possui algum problema de
coração ou pressão arterial, e que somente deveria realizar atividade
física supervisionado por profissionais de saúde?
() Sim () Não
2) Você sente dores no peito quando pratica atividade física?
() Sim () Não
3) No último mês, você sentiu dores no peito ao praticar atividade
física?
() Sim () Não
4) Você apresenta algum desequilíbrio devido à tontura e/ou perda
momentânea da consciência?
() Sim () Não
5) Você possui algum problema ósseo ou articular, que pode ser
afetado ou agravado pela atividade física?
() Sim () Não

1_ a apresentação de proposições legislativas, relatórios,
pareceres, emendas, votos em separado e demais manifesta-
ções decorrentes do processo legislativo, inclusive após eventual
conversão em norma jurídica;

11 - a realização ou participação em audiências públicas
ou debates legislativos, bem como a concessão de entrevistas;

III-VETADO;

IV- VETADO;

V - VETADO.

S 10 VETADO.

S 2" Quando houver mais de um autor, quaisquer deles
pode divulgar, em conjunto ou isoladamente. o ato parlamentar cor-
respondente, independente de menção a coautoria.

Art. 30 A divulgação pode ocorrer por meio de:

I - cartilhas, material informativo e quaisquer impressos;

11 - rádio, televisão e quaisquer meios de comunicação
de massa;
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